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Resumo: Este trabalho tem por objetivo analisar o Pedido de Restituição. Primeiramente, trata-se de uma breve introdução sobre Créditos Concursais e Extra Concursais, sendo que a seguir será apresentada a ordem de Pagamentos na Falência. Após, analisa-se o Pedido de Restituição, seu Rito Processual, e cotejamento com os Embargos de Terceiros.
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Abstract: This paper aims to examine the Request for Refund. First, this is a brief introduction and Extra Credit tendering tendering, and then you will see the order of Payments in Bankruptcy. After, we analyze the Request for Refund, his Rite of Procedure and readback with Embargoes Third Party.
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I. Créditos Concursais e Extraconcursais

De início, cumpre esclarecer que a Falência acarreta extinção da sociedade empresária (ou do empresário), ainda que lhe seja facultada a possibilidade de continuar a atividade durante o período falimentar, tornando seu patrimônio uma “massa” a ser liquidada para satisfazer os credores.
Nos dizeres de Fábio Ulhoa Coelho, “é o processo judicial de execução concursal do patrimônio do devedor empresário”.

E, como execução coletiva, ela possui dois objetivos: arrecadar os bens da falida e satisfazer os credores (mesmo que parcial).

A Lei n. 11.101/05 adotou o conceito de créditos extraconcursais para identificar os dispêndios com a administração da massa. São pagamentos feitos no interesse do conjunto dos credores (remuneração do administrador, remuneração de seus auxiliares, despesas com a realização do ativo, honorários de advogado, etc), e que, por isso, antecedem o concurso. 
Os créditos extraconcursais estão listados no art. 84 da LFR. Há, no entanto, outros créditos extraconcursais além dos listados no art. 84 da LFR. Tratam-se de créditos que também comportam pagamento antes do início do concurso de credores, que são as restituições em dinheiro.
Dispõe o art. 149 da LFR: “Realizadas as restituições, pagos os créditos extraconcursais, na forma do art. 84 desta Lei, e consolidado o quadro-geral de credores, as importâncias recebidas com a realização do ativo serão destinadas ao pagamento dos credores, atendendo à classificação prevista no art. 83 desta Lei, respeitados os demais dispositivos que desta Lei e as decisões judiciais que determinam reserva de importâncias”. 
Nesse preceito, a lei estabeleceu a principal hierarquia dos pagamentos que cabe ao administrador judicial observar: a) em primeiro lugar, as restituições (em espécie e em dinheiro); b) em segundo, o atendimento aos créditos extraconcursais; e c) em terceiro, os credores da falida, observada a ordem legal.

Em vista da ordem estabelecida pelo art. 149 da LF, às restituições em dinheiro antecede unicamente o pagamento das despesas indispensáveis à administração da falência (art. 150
) e dos saldos salariais em atraso até o limite de 5 salários-mínimos (art. 151
). E, entre as restituições em dinheiro, não há dúvida, insere-se o crédito dos bancos estrangeiros que fornecem recursos ao financiamento das exportações.

II. Pagamentos na falÊncia

Com o dinheiro em caixa, o administrador judicial deve começar a fazer os pagamentos, providenciando-se, então, os mandados de levantamentos judiciais, cheques ou transferências bancárias, com prévia autorização judicial.

Os pagamentos na falência, a serem feitos pelo administrador judicial, deverão observar a ordem legal, que distingue os credores em espécies e classes, existindo quatro espécies: a) credores da massa; b) restituições em dinheiro; c) credores da falida; e d) sócios ou acionistas.

Abaixo, passaremos a cuidar de cada espécie e classes.
II.1. Credores da Massa
Na falência, a primeira espécie de beneficiário de pagamento são os credores da massa falida. Toda e qualquer despesa com a administração da falência ou o andamento do processo falimentar tem natureza de crédito extraconcursal com absoluta preferência.

A lei contempla elenco exemplificativo dessas despesas (art. 84
): a) remuneração do administrador judicial e seus auxiliares, inclusive obrigações trabalhistas e decorrentes de acidente do trabalho referentes a serviços prestados após a decretação da falência; b) quantias fornecidas à massa pelos credores; c) despesas com arrecadação, administração, realização do seu produto, além das custas judiciais; d) obrigações resultantes de atos jurídicos válidos praticados no âmbito da recuperação judicial ou da falência.
Entre os créditos extraconcursais encontram-se também os constituídos durante o processo de recuperação judicial, conforme regra do art. 67
, caput, da LRF. Trata-se de medida destinada a assegurar as condições de efetiva recuperação da empresa, pois, com a definição de extraconcursal para estes credores, confere-se maior garantia de recebimento a quem vier a conceder crédito ao empresário em recuperação, contribuindo para o sucesso da recuperação.
Os credores da massa devem ser pagos assim que vencerem seus respectivos créditos, não havendo concurso entre eles, exceção feita se faltarem recursos para pagamento integral desta espécie. 

II.2. Restituições em Dinheiro

Além dos pagamentos com a profissionalização da massa tratados no item anterior, a Lei prestigia quatro outros créditos extraconcursais. Assim, a Lei nº 11.101/2005, assimilando entendimento consolidado na jurisprudência, prevê 4 (quatro) hipóteses de restituição: a) fundada no direito real de propriedade sobre bem arrecadado; b) fundada na entrega de mercadorias vendidas a prazo e não pagas, ocorrida nos 15 (quinze) dias que antecederam ao requerimento de falência; c) fundada nas importâncias entregues à falida em decorrência de adiantamento de contrato de câmbio para exportação (art. 75, § 3º, Lei nº 4.728/65); e d) dos valores entregues à falida pelo contratante de boa-fé, quando revogado ou declarado ineficaz o contrato ou negócio jurídico.

Contudo, tais hipóteses serão melhor estudadas no capítulo seguinte.

II.3. Credores da Falida

A ordem de classificação dos credores da falida distingue essa espécie de beneficiário em oito classes: empregados e equiparados; credores com garantia real; fisco; credores com privilégio especial, com privilégio geral, quirografários, titulares de crédito derivados de multas contratuais e penas pecuniárias e, finalizando a ordem, os credores subordinados.

É o que se infere do art. 83 da LRF, verbis: “Art. 83. A classificação dos créditos na falência obedece à seguinte ordem: I – os créditos derivados da legislação do trabalho, limitados a 150 (cento e cinqüenta) salários mínimos por credor, e os decorrentes de acidentes de trabalho; II – créditos com garantia real até o limite do valor do bem gravado; III – créditos tributários, independentemente da sua natureza e tempo de constituição, excetuadas as multas tributárias; IV – créditos com privilégio especial, a saber: a) os previstos no art. 964 da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002; b) os assim definidos em outras leis civis e comerciais, salvo disposição contrária desta Lei; c) aqueles a cujos titulares a lei confira o direito de retenção sobre a coisa dada em garantia; V – créditos com privilégio geral, a saber: a) os previstos no art. 965 da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002; b) os previstos no parágrafo único do art. 67 desta Lei; c) os assim definidos em outras leis civis e comerciais, salvo disposição contrária desta Lei; VI – créditos quirografários, a saber: a) aqueles não previstos nos demais incisos deste artigo; b) os saldos dos créditos não cobertos pelo produto da alienação dos bens vinculados ao seu pagamento; c) os saldos dos créditos derivados da legislação do trabalho que excederem o limite estabelecido no inciso I do caput deste artigo; VII – as multas contratuais e as penas pecuniárias por infração das leis penais ou administrativas, inclusive as multas tributárias; VIII – créditos subordinados, a saber: a) os assim previstos em lei ou em contrato; b) os créditos dos sócios e dos administradores sem vínculo empregatício.”
II.4. Sócios ou Acionista

A hipótese é raríssima, contudo, uma vez pagos os credores da falida, se ainda houver recursos na massa, estes serão entregues aos sócios ou acionistas (art. 153)
.
Na verdade, não se trata de pagamento e sim partilha judicial do acervo remanescente da sociedade dissolvida, vez que a falência é uma espécie de dissolução de sociedade.

Não se confunde com o crédito do sócio com a falida, vez que este é um crédito subordinado e como tal integra o quadro geral de credores.

II.5. Quadro Resumo

Abaixo, segue quadro resumo extraído da doutrina de Fábio Ulhoa Coelho
:
	ESPÉCIE


	CLASSE
	SUBCLASSES ou EXEMPLOS



	Credores
Da Massa
	1. Administração

 da Falência
	1. Remuneração do administrador judicial

1.2 Remuneração dos auxiliares do administrador   judicial

1.3. Despesas de administração dos bens da massa



	Restituições
	2. Restituições

em dinheiro
	

	Credores 
do falido
	3. Empregados
e equiparados
	Acidente de trabalho (antes da falência), credores trabalhistas, representantes comerciais e FGTS (CEF)



	
	4. Credores com garantia real


	Credores hipotecários e pignoratícios

	
	5. Fisco
	5.1. União, autarquias federais e credores parafiscais

5.2. Estados, Distrito Federal, Território e suas autarquias

5.3. Municípios e autarquias municipais


	
	6. Credores com privilégio especial

	Credores por benfeitorias úteis ou necessárias e os autores na falência da editora.

	
	7. Credores sujeitos a rateio


	7.1. Credores com privilégio geral

7.2. Quirografários

	
	8. Credores subquirografários


	8.1. Multas contratuais e penas pecuniárias

8.2. Credores subordinados

	
	9. Juros posteriores à falência


	(Observada a mesma ordem de classificação)

	Falido
	10. Falido ou sócios da sociedade falida, proporcionalmente à participação no capital social




III. Pedido de Restituição

III.1. Conceito

Do latim "restitutio", de "restituire" (restituir, devolver) é originalmente tomado na mesma significação de restabelecimento, reparação, reintegração, reposição ou recolocação.

Assim, restituir é devolver, dar de volta, ou recolocar a coisa em mãos de seu legítimo proprietário ou em poder de quem licitamente deve estar. A restituição funda um direito e gera uma obrigação. O direito é assegurado ao dono da coisa ou à pessoa, em poder de quem legitimamente deve estar, para que exija ou peça a devolução dela.

A restituição é espécie do gênero decorrente da ação reivindicatória, que tem no berço do Direito Romano, a proteção àquele que, na fase de falência, tem seu patrimônio atingido. A experimentação do sistema falimentar, no início do Direito Romano, adota um procedimento tendente à desconstituição do ato praticado em fraude aos credores, fazendo com que o bem seja reintegrado ao patrimônio comum da massa falida.

O pedido de restituição calcado em relação de direito real ou contratual se dirige a expungir da massa falida determinado bem arrecadado, causando embaraços ao terceiro reivindicante. A restituição das coisas em poder da massa falida pode ser feita "in natura ou in pecúnia".

III.2. Noção Geral
Com efeito, ao ser decretada a falência, o administrador judicial deve promover imediatamente a arrecadação dos bens da sociedade falida.

Waldemar Ferreira (1963, 15:61/129), denomina arrecadação como sendo “integração da massa ativa”  e a restituição de “desintegração”.

Contudo, muitas vezes, dentre os bens arrecadados, podem existir bens que não pertençam ao falido (dos quais ele é locatário, comodatário, depositário, etc) ou que lhe foram vendidos a crédito e entregues no interregno de 15 (quinze) dias anteriores ao requerimento da falência. Evidentemente que estes bens não integram o patrimônio da sociedade falida, não podendo ser liquidados para a satisfação dos credores.
Neste caso, é possível o “dono do bem e/ou credor” valer-se do pedido de restituição, com o intuito de reaver bem indevidamente arrecadado pelo administrador judicial, ou, para ter de volta o que foi vendido e entregue à falida nos 15 (quinze) dias antes do requerimento de falência.

É de se ressaltar que a restituição só é possível na falência, diferentemente do regime anterior (Decreto-Lei nº 7.661/45), em que era permitida tanto na falência, quanto na concordata. Assim, não há que se falar em pedido de restituição em recuperação judicial.

O TJSP, através da Câmara Especial de Falências e Recuperações Judiciais, já decidiu sobre a matéria: “Recuperação Judicial. Pedido de restituição de mercadorias vendidas e entregues nos 15 dias anteriores ao requerimento. Decisão Judicial de suspensão da ação por seis meses. Agravo de Instrumento da requerente. Na Lei 11.101/2005, não há previsão de pedido de restituição em caso de recuperação judicial. Suspensão que até favorece a agravante, já que, incabível a ação, deveria ela ser extinta no nascedouro. Agravo de Instrumento não provido” (AgIn 437.346.4/5, rel. Des. Romeu Ricupero, j. 19.04.2006).

Assim, a Lei nº 11.101/2005, assimilando entendimento consolidado na jurisprudência, prevê 4 (quatro) hipóteses de restituição: a) fundada no direito real de propriedade sobre bem arrecadado; b) fundada na entrega de mercadorias vendidas a prazo e não pagas, ocorrida nos 15 (quinze) dias que antecederam ao requerimento de falência; c) fundada nas importâncias entregues à falida em decorrência de adiantamento de contrato de câmbio para exportação (art. 75, § 3º, Lei nº 4.728/65)
; e d) dos valores entregues à falida pelo contratante de boa-fé, quando revogado ou declarado ineficaz o contrato ou negócio jurídico.

Em duas hipóteses as restituições são feitas em dinheiro: (i) quando o bem na posse da falida objeto do pedido da restituição é dinheiro: ex.: parcela da contribuição previdência descontada do empregado e não repassada; no caso de adiantamento ao exportador ou destinada a compensar o contratante de boa-fé pelos prejuízos derivados da declaração de ineficácia do ato na falência; (ii) quando o bem a ser restituído não mais existir, seja porque foi roubado ou se perdeu após a arrecadação.
O pagamento das restituições em dinheiro antecede o dos credores da sociedade falida. Na verdade não se trata de pagamento e sim “desintegração” da massa, por isso, não pertencente aos credores.

A inversão de pagamento acarreta a satisfação de crédito mediante execução de bem não integrante do patrimônio da sociedade.

Os titulares de direito à restituição em dinheiro não são classificados como credores – nem da massa, nem da falida, nem dos sócios. Nas palavras de Fábio Ulhoa: “constituem uma espécie própria de beneficiário de pagamento na falência”.

Necessário se faz registrar, que a restituição em dinheiro se dará somente após o pagamento dos créditos trabalhistas de natureza estritamente salarial vencidos nos 03 (três) meses anteriores á decretação da falência e até o limite de 05 (cinco) salários-mínimos por trabalhador, a teor do disposto no parágrafo único do art. 86 da LRF
.

Conforme preconiza Ricardo Negrão
, as ações de restituição podem ter por objeto três naturezas distintas:

	OBJETO DO PEDIDO


	FUNDAMENTO LEGAL

	Coisa arrecadada


	Decorrente de direito de propriedade (art. 85)

	Mercadoria
	Vendida a prazo pelo credor e entregue nos 15 dias anteriores à data do requerimento de falência, se ainda não alienada (art. 85, parágrafo único)

	
	Quando a coisa não mais existir ao tempo do pedido de restituição (art. 86, I)

	Dinheiro
	Referente a importância entregue ao devedor, em moeda corrente nacional, decorrente de adiantamento de contrato de câmbio para exportação (art. 86, II)



	
	Valores entregues ao devedor pelo contratante de boa-fé na hipótese de revogação ou ineficácia do contrato (arts. 86, III e 136)

	
	Importância descontada pelo empregador falido do salário de seus empregados e não recolhida aos cofres públicos (Lei n. 8.212/91, art. 51)


III.3. Hipótese Legal
III.3.1. Restituição do “caput” do art. 85
A primeira hipótese legal prevista na LRF, é o Pedido de Restituição previsto no caput do art. 85, que assim dispõe:

“O proprietário do bem arrecadado no processo de falência ou que se encontre em poder do devedor na data da decretação da falência poderá pedir sua restituição”

Ao decretar a falência, o art. 99, inciso IX
, determina ao juiz que nomeie o administrador judicial (art. 33
), e este, ao assumir o encargo, cumpra na forma das determinações dos artigos 21 a 25 da LRF.

Imediatamente, ele deverá efetuar a arrecadação de todos os bens (art. 108, caput
), de forma a evitar dilapidação do patrimônio e desaparecimento de bens.

Dentre estes bens poderá existir um ou mais que não sejam de propriedade da falida, bem do qual era comodatária, locatária, depositária, etc.

Obviamente que tais bens não poderá ser absorvido e alienado pelo Juízo falimentar para satisfazer os credores, visto não se tratar de bem pertencente a falida.

Contudo, mesmo estes bens indicados como de terceiros devem ser arrecadados, mencionando-se tal situação no auto de arrecadação (inciso IV do § 2º do art. 110), vez que ao administrador judicial é defeso transigir em relação aos bens, mesmo havendo terceiros que se apresentem como titular de coisas que se encontravam no estabelecimento do falido.
Para a defesa do proprietário do bem, a Lei de Falência prevê duas medidas judiciais: o pedido de restituição e os embargos de terceiro.

Assim, o locador, o comodante ou o depositante de bem arrecadado devem pedir ao Juízo Falimentar a restituição ou aforar embargos de terceiro.

Inexiste outra forma do proprietário ser reintegrado na posse do bem, competindo exclusivamente ao Juízo Falimentar decidir se a coisa arrecadada pertence ou não a falida. Não é o administrador que faz esta análise, pois este simplesmente arrecada. Obviamente que tendo conhecimento tratar-se de bem de outrem, deverá ressalvar tal fato no auto de arrecadação.

O pedido de restituição apenas acarreta coisa julgada em relação à natureza da posse que a massa falida exercia sobre o bem. Não se trata de reconhecimento judicial de propriedade, senão para os fins de se decidir sobre a justeza da posse exercida pela massa sobre a coisa reclamada.
Posteriormente, se restar comprovado que o bem reclamado era, na verdade, do domínio da sociedade falida, a massa poderá propor a competente ação (revocatória, possessória ou reivindicatória) para reavê-lo, não podendo o reclamante invocar a autoridade da coisa julgada em virtude dos estreitos limites do pleito restituitório.

Marcus Elidius Michelli de Almeida
 defende apenas o cabimento de pedido de restituição formulado pelo proprietário do bem, mesmo que esta propriedade venha a ser interpretada de forma mais ampla. No mesmo sentido, posiciona-se Manoel Justino Bezerra Filho
, afirmando que “o art. 85 estabelece a possibilidade de restituição do bem apenas para o proprietário, ou seja, apenas com fundamento em direito real de propriedade, limitando a disposição constante do art. 76 da lei anterior, que previa também a restituição para o bem devido em virtude de contrato”.
Manoel de Queiroz Pereira Calças
, diferentemente das posições retro citados, entende que “...a interpretação do art. 85 da Lei 11.101/2005 deve ser feita sob a óptica de que o legislador, ao mencionar que o proprietário do bem arrecadado na falência tem o direito de pedir sua restituição, não usou tal expressão limitada ao titular do domínio do bem, que esteja na posse injusta do devedor, mas, tratou também daquele que, mesmo não sendo o proprietário do bem, por força de contrato, transmitiu sua posse ou detenção ao devedor, e acabou or vê-lo constrito em razão do decreto da quebra. (...) Diante disso, sustentamos que a pretensão de restituição poderá ser deduzida com fundamento no direito de propriedade (art. 1.228 et seq. Do CC) e nos demais direitos reais, como, por exemplo: direito de superfície ou usufruto (arts. 1.369 e 1.390 do CC), e, em virtude de contrato, como, a título de ilustração: comodato (art. 579 do CC), depósito (art. 627 do CC), arrendamento de estabelecimento (art. 1.144 do CC), locação/sublocação (art. 565 do CC ou Lei 8.245/91).”  Conclui asseverando que “Quando o pedido de restituição fundamentar-se na propriedade ou nos demais direitos reais, a ação tem natureza real reivindicatória e extraconcursal. Já, quando o pedido de restituição funda-se em relação obrigacional derivada de contrato, configura-se a ação pessoal restituitória, conforme ensino de Miranda Valverde
”. 

III.3.2. Restituição do parágrafo único do art. 85

A segunda hipótese legal prevista na LRF, é o Pedido de Restituição prevista no parágrafo único do art. 85, que assim dispõe:

“Também pode ser pedida a restituição de coisa vendida a crédito e entregue ao devedor nos 15 (quinze) dias anteriores ao requerimento de sua falência, se ainda não alienada”.

Trata-se de hipótese que visa afastar eventual má-fé dos administradores e representantes legais da falida que às vésperas da quebra, adquirem mercadorias de terceiros de boa-fé. Eles sabem muito bem que dificilmente poderão honrar com tais compromissos.
Para que o direito à restituição se caracterize, é necessário que as mercadorias não tenham sido alienadas pelo comprador antes de falir ou que o pedido seja formulado no juízo falimentar antes da venda judicial destas mercadorias.

Uma vez verificada qualquer dessas hipóteses (revenda pelo comprador ou alienação judicial), não haverá mais bem a se restituído, restando ao vendedor apenas a possibilidade de habilitar seu crédito no quadro geral de credores da massa falida.

A finalidade é a proteção da boa-fé que deve permear todas as relações empresariais.

A possibilidade de restituição em análise é muito difícil de acontecer na prática, vez que a mercadoria deverá ter sido entregue nos quinze dias anteriores ao requerimento da falência; porém, a restituição só pode ser pedida depois de decretada a falência. Ora, como entre o requerimento de falência e o decreto de falência pode decorrer muito tempo, acaba por dificultar o direito à restituição em espécie, pela possibilidade de o devedor já ter vendido o bem antes de ser decretada a falência, ou até mesmo o administrador judicial ter alienado no curso da quebra.

O art. 76 da lei anterior previa a possibilidade de restituição de coisa vendida nestas condições, e o art. 166 também previa para o caso de concordata. A atual LRF trata desta hipótese apenas para o caso de falência, inexistindo qualquer previsão para a recuperação judicial ou extrajudicial. Abstraída estas diferenças, as previsões entre a lei anterior e a atual são idênticas.

Também se enquadra na hipótese em análise, a compra com cheque pós-datado, devolvido pelo banco sacado em razão de insuficiência de fundos, em razão da perda da qualidade de ordem de pagamento à vista.
Nesse sentido, é a decisão do Superior Tribunal de Justiça, em acórdão de lavra do Eminente Min. Nilson Naves: “É coisa vendida a crédito e não à vista, aquela por cheque pós-datado e sem suficiente provisão de fundos”.

A este respeito, Manoel de Queiroz Pereira Calças
, chama atenção para necessidade em distinguir se o título de crédito foi emitido pro solvendo ou pro soluto, concluindo que “...se o vendedor declara expressamente a recepção do título em caráter pro soluto, fica inviabilizado o pedido de restituição, mesmo que ocorram os demais pressupostos do art. 85, parágrafo único, da nova Lei, pois não se há de falar em venda a crédito, só restando ao vendedor, no caso de falência da compradora, declarar seu crédito perante a massa falida. Porém, se a venda foi realizada mediante pagamento com nota promissória ou cheque pós-datado, sem convenção expressa de recepção dos títulos pro soluto, incide a regra geral, e aqueles títulos são recebidos em função de prestação pro solvendo. Nesta hipótese, parece-nos cabível o pedido de restituição, se comprovados os demais requisitos, isto é, entrega da coisa nos 15 dias anteriores ao requerimento da falência do comprador e ainda não alienada a mercadoria.”  

III.3.3. Restituição de adiantamento ao exportador - ACC
Dispõe o art. 86, II, da LRF que: “Proceder-se-á à restituição em dinheiro: (...) II – da importância entregue ao devedor, em moeda corrente nacional, decorrente de adiantamento a contrato de câmbio para exportação, na forma do art. 75, §§ 3º e 4º, da Lei 4.728, de 14 de julho de 1965, desde que o prazo total da operação, inclusive eventuais prorrogações, não exceda o previsto nas normas específicas da autoridade competente”.

Esta terceira hipótese refere ao estímulo às exportações. Trata-se de restituição de importâncias adiantadas ao exportador com base no contrato de câmbio, que foi introduzida pela Lei de Mercado de Capitais (Lei n. 4.728/1965). Esta norma especial foi acolhida pela Lei n. 11.105/2005 que, no inciso II supra transcrito, acrescentou a expressão “desde que o prazo total da operação, inclusive eventuais prorrogações, não exceda o previsto nas normas específicas da autoridade competente”.
Ao determinar o atendimento desse crédito extraconcursal, a LRF está contribuindo para a redução do risco associado à insolvência do exportador e para o consequente barateamento dos juros dessa linha de crédito bancário.

Numa relação de exportação, a exportadora se compromete a entregar mercadorias ao comprador situado no exterior, e este, por sua vez, se compromete a pagar-lhe o valor das mercadorias. O pagamento é feito via moeda de curso internacional, utilizando-se frequentemente o dólar norte-americano ou o euro.

O exportador é obrigado pela legislação brasileira a vender a moeda estrangeira que recebe em pagamento das mercadorias vendidas, o que é feito a uma instituição financeira, via contrato de câmbio.

Contudo, a venda ao exterior é contratada algum tempo antes da entrega da mercadoria e liberação do pagamento, passando-se até mesmo vários meses. Neste ínterim, o exportador que precisa de financiamento pode obtê-lo numa operação de ACC (antecipação  de crédito derivado de contrato de câmbio). O banco, então, antecipa ao exportador as divisas que receberá quando da futura entrega das mercadorias e, ajusta, desde já, o contrato de câmbio. 
Assim, na falência do exportador, o banco titulariza crédito extraconcursal, consubstanciado na restituição do valor antecipado, antes de ser satisfeito o pagamento dos credores concursais.

Fábio Ulhoa Coelho, ainda destaca a possibilidade de direito à restituição por parte das instituições financeiras internacionais, que forneceram recursos ao banco nacional exportador, para que lastreie operações de adiantamento ao exportador. Ocorrendo falência do banco nacional repassador, viabilizado estará o pedido de restituição por parte da instituição internacional.

Manoel Justino Bezerra Filho
 doutrina que: “... esta restituição estabelecida no § 3º do art. 75 da Lei 4.728/65 teve por finalidade assegurar uma garantia extra aos bancos que atuam no contrato de câmbio, colocando a instituição financeira em posição privilegiada relativamente aos demais credores do concordatário e do falido, pretendendo desta forma incentivar as exportações, no afã de conseguir o maior número de divisas em moeda forte externa. Em que pese a posição do privilégio na qual é colocado o crédito do banco (e os privilégios, em princípio, são odiosos), a verdade é que a lei, muitas vezes, funciona como instrumento de estímulo para determinado tipo de atividade comercial, o que ocorre no caso. Concedendo um verdadeiro privilégio ao banco, pretendeu o legislador dar estímulo ao mesmo banco para que se coloque em posição de conceder o adiantamento com maior facilidade e, desta forma, incentivar a exportação”.

Incide na espécie, a Súmula 36 do STJ, que estabelece: “A correção monetária integra o valor da restituição, em caso de adiantamento de câmbio, requerida em concordata ou falência” (excluída a previsão da concordata não mais existente na legislação pátria).

Os acessórios e despesas, tais como IOF, tarifas, deságio, diferenças de taxa, etc, não poderão integrar o quantum restituitório, devendo tais verbas serem incluídas como crédito quirografário.

III.3.4. Restituição do art. 136

Estabelece o art. 136 da LRF que : “Reconhecida a ineficácia ou julgada procedente a ação revocatória, as partes retornarão ao estado anterior, e o contratante de boa-fé terá direito à restituição dos bens ou valores entregues ao devedor”.

O art. 136
 trata da revocatória da ineficácia, aproveitando a boa-fé. Diferentemente do art. 135
 que trata da revocatória de nulidade e/ou anulabilidade, onde se afasta a boa-fé.

Por sua vez, dispõe o art. 86 da LRF: “Proceder-se-á à restituição em dinheiro: (...) III – dos valores entregues ao devedor pelo contratante de boa-fé na hipótese de revogação ou ineficácia do contrato, conforme disposto no art. 136 desta Lei.”

Dúvidas não restam, portanto, que a lei visa proteger a boa-fé do terceiro contratante, mas não tem necessariamente o sentido de coibir a má-fé da sociedade empresária falida (como é o caso da restituição do parágrafo único do art. 85).

Cabe a restituição do art. 136 quando recursos financeiros da massa falida devem ser desintegrados para proteger o contratante de boa-fé, cujo contrato foi declarado ineficaz em ação revocatória.
A finalidade é evitar o enriquecimento sem causa da massa com o decreto de procedência da revocatória, pois o bem será reintegrado ao ativo falimentar, e, de outro lado, deverá o administrador judicial devolver a contrapartida financeira a este contratante de boa-fé.

Necessário se faz consignar que, em face da possibilidade de ocorrer a restituição em dinheiro ora em estudo, deverão o administrador judicial ou os legitimados (Ministério Público ou qualquer credor) antes de propor a ação revocatória, avaliar com cuidado as conseqüências de tal ação perante a massa, especialmente se o resultado final será positivo ou não para a massa. 

III.4. Outras Hipóteses de Restituições
Além das hipóteses de restituições expressamente citadas na LRF, outras tantas também são permitidas, tais como as relacionadas ao contrato de alienação fiduciária em garantia, ao contrato de arrendamento mercantil, aos títulos à ordem transferidos por endosso-impróprio, contrato estimatório, restituições em dinheiro em poder do falido, cessão fiduciária de direitos creditórios e contribuição previdenciária. Abaixo, passamos a explorar cada hipótese.
III.4.1. Contrato de Alienação Fiduciária em Garantia

Nos termos do Decreto-Lei n. 911/69, art. 7º., cabe pedido de restituição da coisa alienada com garantia fiduciária, por parte do credor fiduciário, na falência da sociedade devedora fiduciante, já que é titular do direito real de propriedade, não sendo possível ação de busca e apreensão . Na verdade, trata-se de simples especificação da hipótese prevista no caput do art. 85 da LRF.
Manoel Justino Bezerra Filho
, chama atenção a entendimento jurisprudencial de acordo com a interpretação efetuada a partir do antigo § 2º. do art. 78, do Decreto-Lei 7.661/45, dispondo não ser possível a restituição em dinheiro nessa hipótese, devendo exclusivamente ser feita em espécie, ou seja, pela restituição do próprio bem. Tornando-se inviável a restituição do próprio bem, resta ao credor fiduciário o caminho da habilitação de crédito (Carlos Henrique Abrão, p. 114). 
No entanto, o STJ já decidiu que: “...bens, objeto de alienação fiduciária, que foram vendidos em leilão pelo síndico. A restituição do valor equivalente aos bens, em caso de venda, deve corresponder ao preço recebido pelo síndico” (4ª Turma, REsp 9.329-RS, rel. Min. Barros Monteiro, j. 10.03.1992, RSTJ 36/330).

Por se tratar de contrato bilateral (art. 117, caput) não se resolve pela falência e que poderá ser cumprido pelo administrador judicial, caso este verifique se tal fato reduzir ou evitar aumento de passivo da massa falida ou for necessário à manutenção e preservação de seus ativos, conforme autorização do Comitê de Credores, se houver. Contudo, tal faculdade não caberá ao administrador judicial, caso o contrato preveja pacto resolutório expresso para o caso de falência do devedor fiduciante.
Wilson de Souza Batalha e Silvia Marina Labate Batalha
, discorrem que se o credor fiduciário ingressou com pedido de busca  e apreensão antes do decreto de falência e a coisa já tornou indisponível, razoável que se prossiga no pedido, dispensando-se a propositura da ação de restituição. Caso já tenha sido decretada a quebra, a situação é outra, devendo se valer do pedido de restituição.

III.4.2. Contrato de Arrendamento Mercantil
A Lei 6.099, de 12 de setembro de 1974, que dispõe sobre o tratamento tributário das operações de arrendamento mercantil define-o em seu artigo 1º parágrafo único como “o negócio jurídico realizado entre pessoa jurídica, na qualidade de arrendadora, e pessoa física ou jurídica, na qualidade de arrendatária, e que tenha por objeto o arrendamento de bens adquiridos pela arrendadora, segundo especificações da arrendatária e para uso próprio desta”.

Fran Martins define arrendamento mercantil ou leasing como sendo  “...o contrato segundo o qual uma pessoa jurídica arrenda a uma pessoa física ou jurídica, por tempo determinado, um bem comprado pela primeira de acordo com as indicações da segunda, cabendo ao arrendatário a opção de adquirir o bem arrendado findo o contrato, mediante um preço residual previamente fixado”
.
Assim, em caso de falência do arrendatário, os bens objeto de arrendamento mercantil integrados à massa pela arrecadação realizada pelo administrador judicial poderão ser reivindicados pela arrendadora via pedido de resituição.

Também caberá por parte do administrador judicial aplicação do art. 117 da LRF, assegurando-se à massa a opção pela manutenção do contrato bilateral, salvo existência de cláusula resolutória para a hipótese de falência.

III.4.3. Títulos à Ordem Transferidos por Endosso-Impróprio

No Direito Cambial, encontramos duas espécies de endosso: próprio ou translativo, cujo ato cambial transfere a propriedade do título de crédito, a teor do disposto no art. 15 do Dec. 57.663/66 (Lei Uniforme de Genebra); e impróprio, onde se transfere apenas a posse do título para que o endossatário possa exercer os direitos a ele inerentes. O endosso impróprio possui duas espécies: endosso-mandato (art. 18 do Dec. 57.663/66) e endosso caução/pignoratício (art. 19 do Dec. 57.663/66). O endossatário, em ambos os casos, não é proprietário do título, mas, apenas mandatário ou titular de um direito de garantia incidente sobre o mesmo.
Assim, em caso de falência do endossatário-mandatário ou endossatário-pignoratício, o endossante, que é proprietário do título, poderá pleitear a restituição do título de crédito em estiver em poder do falido.

III.4.4. Contrato Estimatório ou Venda em Consignação
O contrato estimatório é também conhecido como contrato de consignação. Por ele, o consignante entrega bens móveis à outra pessoa, denominada consignatária, para que esta venda pelo preço estimado pelo consignante. Pode ainda ao invés de vendê-los, ficar com os bens, pagando o preço estabelecido.

Encontra-se regulado no art. 534 do Código Civil, da seguinte forma: “Art. 534. Pelo contrato estimatório, o consignante entrega bens móveis ao consignatário, que fica autorizado a vendê-los, pagando àquele o preço ajustado, salvo se preferir, no prazo estabelecido, restituir-lhe a coisa consignada.”

Assim, decretada a falência do consignatário que tenha vendido o bem e não repassado o preço ajustado ao consignante, terá este direito de intentar pedido de restituição em dinheiro, nos termos do incido I do art. 86 da LRF.

Por se tratar de contrato bilateral e inexistindo pacto resolutório para o caso de falência, poderá o administrador judicial honrar tal contrato, com base no art. 117 da LRF.

III.4.5. Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios

Na Lei n. 9.514/97, que regular o Sistema Financeiro Imobiliário, encontramos hipótese específica de restituição de título, na falência do cedente de direitos creditícios oriundos da alienação de imóveis, conforme reza seu art. 20: “na hipótese de falência do devedor cedente e se não tiver havido a tradição dos títulos representativos dos créditos cedidos fiduciariamente, ficará assegurado ao cessionário fiduciário a restituição na forma da legislação pertinente”.
Posteriormente, com a edição da Lei n. 10.931/2004, dando nova redação ao art. 66 da Lei n. 4.728/65, editando o art. 66-B que, nos §§ 3º e 4º, regulamenta a cessão fiduciária de direitos sobre coisas móveis e títulos de créditos, determinando, ainda, que a tais operações, aplica-se, também, o disposto nos arts. 18 a 20 da Lei 9.514/97.

Assim, decretada a quebra de devedor cedente e não tendo havido a tradição dos títulos representativos dos cedidos, terá o cessionário o direito ao pedido de restituição.   

III.4.6. Contribuição previdenciária

Nos termos da Súmula 4117 do STF, a restituição de dinheiro é possível. De fato, o dinheiro, tal como qualquer outro bem, pode estar na posse da falida indevidamente, não lhe pertencendo.

O exemplo mais comum é o caso das contribuições dos empregados para a Seguridade Social descontada dos salários dos empregados e não recolhida ao INSS. Desse modo, o INSS pode reivindicar o numerário correspondente a tais contribuições (Lei n. 8.212/91, art. 51, parágrafo único
). A parte da contribuição de responsabilidade da falida não integra o pedido de restituição, pois trata-se de crédito fiscal e como tal deverá ser habilitado com os demais créditos públicos federais.

Aliás, entendimento este pacífico no STJ: “Pacificou-se o entendimento no STJ no sentido de que ao INSS cabe o direito de haver os créditos descontados dos empregados, pelo falido, e não repassados à Previdência Social, os quais devem ser restituídos antes do pagamento de qualquer crédito, ainda que trabalhista, porque se trata de bens que não integram o patrimônio do falido” (1ª. Turma, REsp 439.240-RS, rel. Min. José Delgado, DJ 09.12.2002). 

Os créditos decorrentes de previdência complementar privada equiparam-se às contrições do INSS (“contribuições obrigatórias”), tendo direito o Fundo de Previdência Complementar em pedir a restituição em face da parcela descontada pela patrocinadora do salário de seus empregados e não repassados ao Fundo.

IV. Rito
Todas as hipóteses de Pedido de Restituição seguem o mesmo rito procedimental.
A lei não estabelece qualquer prazo para a propositura do pedido de restituição, o qual poderá ser apresentado a todo o tempo e o procedimento está descrito na norma do art. 87 e seus parágrafos
.

Tal como previsto no art. 282 do Código de Processo Civil, deverá o titular do direito promover requerimento ao Juízo da Falência, descrevendo pormenorizadamente sua pretensão, legitimidade e descrevendo a coisa a ser restituída.

Com o recebimento da petição inicial, suspende-se a disponibilidade da coisa reclamada, sendo que o administrador judicial deve sustar todas as providências e medidas que estiver adotando para a alienação do bem.

Em seguida, são ouvidos a sociedade falida, o Ministério Público, o Comitê de Credores (se existir) e o administrador judicial, ocasião em que, os autos serão remetidos ao Juiz.
Havendo necessidade de dilação probatória, instaurar-se-á referida fase. Caso contrário, o magistrado proferirá sentença, determinando a restituição do bem ou julgando improcedente o pedido inicial.

È importante chamar atenção ao fato de que, julgada a improcedente a demanda, porém, caso o Juiz reconheça a titularidade do crédito do requerente, determinará de seu crédito no quadro geral de credores, na classificação cabida.

Face o princípio da causalidade, havendo objeção (contestação), há que ser aplicada a condenação em honorários e despesas processuais para o sucumbente.

Da sentença que julgar o pedido de restituição, cabe apelação apenas no efeito devolutivo. 
V. Embargos de Terceiro

 No sistema da legislação anterior, a pessoa que tivesse sofrido esbulho ou turbação na posse ou direito, decorrente da arrecadação ou seqüestro, podia valer-se dos embargos de terceiro (Decreto-Lei n. 7.661/56, art. 79), caso não optasse pela propositura do pleito restituitório. Esta possibilidade de escolha deixava de existir, quando não existia arrecadação e simplesmente turbação, ou seja, na hipótese de ameaça de arrecadação.
Doutrinava Rubens Requião
 que, havendo possibilidade de escolha em optar pelos embargos de terceiro, quando era possível, este era vantajoso, face a possibilidade de concessão de liminar, nos termos do art. 1.051 do Código de Processo Civil, vez que no pedido de restituição não era possível a reintegração in limine. 

Na verdade, tratava-se de redação defeituosa do art. 79 do Decreto-Lei n. 7.661/45, que permitia entender que cabia ao credor a escolha entre os embargos de terceiro e o pedido de restituição, nas situações em que verificasse tanto a ameaça quando a efetividade de esbulho.
A legislação atual (Lei n. 11.101/2005) fez cessar a discussão e não mais viabilizou a possibilidade de escolha da via judicial, prevendo o uso dos embargos na hipótese de ser incabível o pedido de restituição (art. 93
).

Atualmente, com a introdução da antecipação da tutela pelo art. 273 do Código de Processo Civil, que, evidentemente, poderá ser pleiteada no pedido de restituição, deixa de existir a preferência pela interposição dos embargos, por questões atreladas a liminar.

Marcus Elidius Michelli de Almeida
 comentou tal mudança: “Os embargos de terceiro foram mantidos na nova lei de falências, porém em caráter residual, ou seja, quando não for possível o pedido de restituição, poderá o interessado se valer dos embargos, observada a legislação processual civil; é o que determina o artigo 93 [...]. Percebe-se que houve substancial alteração uma vez que anteriormente era facultado ao requerente propor uma ou outra ação – quando possível, as duas. Agora os embargos somente são cabíveis quando não for o caso de pedido de restituição. O artigo 1.046 e seguintes do Código de Processo Civil estabelecem a possibilidade dos embargos de terceiro para aquele que sofrer turbação ou esbulho na posse de seus bens em razão, dentro outros motivos, da arrecadação” .
Abaixo, colacionamos um quadro extraído da obra de Manoel Justino Bezerra
, com o intuito de melhor analisar as semelhanças e diferenças entre o pedido de restituição e os embargos de terceiros:

a) Sendo julgada improcedente a restituição, a sentença mandará incluir o requerente no quadro geral de credores, na classificação que lhe couber (art. 89). Nos embargos não há tal possibilidade processualmente prevista, embora haja autores que afirmam que o juiz pode determinar tal inclusão, mesmo nos embargos; aliás, em homenagem ao princípio da economia processual e da instrumentalidade da forma, é recomendável que o juiz sempre mande incluir o crédito, não importando se o pedido é de restituição ou de embargos;
b) Na restituição, se não existir o bem, o autor poderá receber a coisa sub-rogada; nos embargos, não há tal previsão e uma aplicação analógica sempre seria problemática, uma vez que os embargos dizem respeito especificamente a um bem determinado, sem consideração a seu valor ou a eventual sub-rogação;
c) Na restituição, caso não exista mais o bem, o autor pode receber o valor correspondente m dinheiro (art. 86, I); nos embargos não há tal previsão;

d) Em caso de simples turbação de posse ou de direito, não cabe restituição, só cabendo embargos;
e) Da mesma forma, para garantia de direito de retenção não cabe restituição, só cabendo embargos;

f) O pedido de restituição só cabe em coisa arrecadada. Os embargos cabem mesmo para coisa não arrecada, como por exemplo, no caso de simples turbação;

g) Para mercadoria vendida a crédito e entregue nos quinze dias anteriores ao requerimento de falência, não cabem embargos, pois não houve turbação ou esbulho, cabe apenas pedido de restituição;

h) Da mesma forma e pelos mesmos fundamentos, para o pedido de devolução de adiantamento a contrato de câmbio (art. 86, I), não cabem embargos, cabendo apenas pedido de restituição;

i) Finalmente, havendo dúvida sobre a efetiva existência (ou perfeita individuação) do bem, não é conveniente ajuizar embargos de terceiro, pois esta é medida que incide diretamente sobre o próprio bem.  

Por derradeiro, cumpre consignar que os embargos de terceiro deverão seguir o rito dos arts. 1.046 a 1.054 do Código de Processo Civil, cabendo recurso de apelação contra a sentença que julgar o pedido, sendo legitimados o administrador judicial, o Ministério Público, o Comitê de Credores, o falido, o requerente ou qualquer credor.
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� Curso de Direito Comercial, vol. 3, Editora Saraiva, 12ª edição


� LRF, Art. 150. As despesas cujo pagamento antecipado seja indispensável à administração da falência, inclusive na hipótese de continuação provisória das atividades previstas no inciso XI do caput  do art. 99 desta Lei, serão pagas pelo administrador judicial com os recursos disponíveis em caixa.





� LRF, Art. 151. Os créditos trabalhistas de natureza estritamente salarial vencidos nos 3 (três) meses anteriores à decretação da falência, até o limite de 5 (cinco) salários mínimos por trabalhador, serão pagos tão logo haja disponibilidade em caixa.


� LRF, Art. 84. Serão considerados créditos extraconcursais e serão pagos com precedência sobre os mencionados no art. 83 desta Lei, na ordem a seguir, os relativos a :


I – remunerações devidas ao administrador judicial e seus auxiliares, e créditos derivados da legislação do trabalho ou decorrentes de trabalho relativos a serviços prestados após a decretação da falência;


II – quantias fornecidas à massa pelos credores;


III – despesas com arrecadação, administração realização do ativo e distribuição do seu produto, bem como custas do processo de falência;


IV – custas judiciais relativas às ações e execuções em que a massa falida tenha sido vencida;


V – obrigações resultantes de atos jurídicos válidos praticados durante a recuperação judicial, nos termos do art. 67 desta Lei, ou após a decretação da falência, e tributos relativos a fatos geradores ocorridos após a decretação da falência, respeitada a ordem estabelecida no art. 83 desta Lei.


 


� LRF, Art.67. Os créditos decorrentes de obrigações contraídas pelo devedor durante a recuperação judicial, inclusive aqueles relativos a despesas com fornecedores de bens ou serviços e contratos de mútuo, serão considerados extraconcursais, em caso de decretação de falência, respeitada, no que couber, a ordem estabelecida no art. 83 desta Lei.


� LRF. Art. 153. Pagos todos os credores, o saldo, se houver, será entregue ao falido.





� Curso de Direito Comercial, vol. 3, pag. 400, Editora Saraiva, 12ª edição


� Súmula 307 do STJ: A restituição de adiantamento de contrato de câmbio, na falência, deve ser atendida antes de qualquer crédito.


� LRF, art. 151 – Os créditos trabalhistas de natureza estritamente salarial vencidos nos 3 (três) meses anteriores à decretação da falência, até o limite de 5 (cinco) salários mínimos por trabalhador, serão pagos tão logo haja disponibilidade em caixa.





� Manual de Direito Comercial e de Empresa – vol 3, Recuperação de Empresas e Falência, pag.505-506, Saraiva:2011, 6ª. Ed.  


� LRF. Art. 99. A sentença que decretar a falência do devedor, dentre outras determinações: (...) IX – nomeará o administrador judicial, que desempenhará suas funções na forma do inciso III do caput do art. 22 desta Lei sem prejuízo do disposto na alínea a do inciso II do caput do art. 35 desta Lei;





� LRF. Art. 33. O administrador judicial e os membros do Comitê de Credores, logo que nomeados, serão intimados pessoalmente para, em 48 (quarenta e oito) horas, assinar, na sede do juízo, o termo de compromisso de bem e fielmente desempenhar o cargo e assumir todas as responsabilidades a ele inerentes.





� LRF. Art. 108. Ato continuo à assinatura do termo de compromisso, o administrador judicial efetuará arrecadação dos bens e documentos e a avaliação dos bens, separadamente ou em bloco, no local em qu se encontrem, requerendo ao juiz, para esses fins, as medidas necessárias.


� Direito Falimentar e a nova Lei de Falências e Recuperação de Empresas. Coordenado por Luiz Fernando Valente de Paiva. São Paulo: Quartier Latin, 2005, pág. 309.





� Nova Lei de Recuperação e Falências Comentada, pag. 214,  Editora Revista dos Tribunais, 3ª edição da obra Lei de Falências Comentada.





� Revista de Direito Bancário e do Mercado de Capitais. Coordenado por Arnoldo Wald. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007-36, pág.263-264.


� MIRANDA VALVERDE, Trajano de. Comentários à Lei de Falências. Atual. Por J. A. Penalva Santos e Paulo Penalva Santos. Rio de Janeiro: Revista Forense, 199. V.2


� BRASIL, STJ, Agravo Regimento interposto no Agravo de Instrumento n. 1.022-MG, j. 20.3-1990.





� Revista de Direito Bancário e do Mercado de Capitais. Coordenado por Arnoldo Wald. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007-36, pág. 265.


�  A restituição ao banco do valor do adiantamento efetuado em contrato de câmbio para exportação, em caso de falência ou concordata do exportador – exame da súmula 133 do Superior Tribunal de Justiça. Em Revista dos Tribunais, vol. 765, pág. 121.


� TJSP, Ap. c/ Rev 334.572-4/5-00, rel. Des. Romeu Ricupero, j. 14.09.2005.





� LRF. Art. 136, caput. Reconhecida a ineficácia ou julgada procedente a ação revocatória, as partes retornarão ao estado anterior, e o contratante de boa-fé terá direito à restituição dos bens ou valores entregues ao devedor.





� LRF. Art. 135, caput. A sentença que julgar procedente a ação revocatória determinará o retorno dos bens à massa falida em espécie, com todos os acessórios, ou o valor de mercado, acrescidos das perdas e danos.


� Nova Lei de Recuperação e Falências Comentada, pag. 215,  Editora Revista dos Tribunais, 3ª edição da obra Lei de Falências Comentada.





� Falências e Concordatas, 2a. Ed., São Paulo: LTR, 1996, p. 481-82.





� MARTINS, Fran. Contratos e obrigações comerciais. 16a Ed. Rio de Janeiro: Forense, 2010.


� Art. 51. O crédito relativo a contribuições, cotas e respectivos adicionais ou acréscimos de qualquer natureza arrecadados pelos órgãos competentes, bem como a atualização monetária e os juros de mora, estão sujeitos, nos processos de falência, concordata ou concurso de credores, às disposições atinentes aos créditos da União, aos quais são equiparados.


Parágrafo único. O Instituto Nacional do Seguro Social-INSS reivindicará os valores descontados pela empresa de seus empregados e ainda não recolhidos





� LRF. Art. 87. O pedido de restituição deverá ser fundamentado e descreverá a coisa reclamada.


§ 1º O juiz mandará autuar em separado o requerimento com os documentos que o instruírem e determinará a intimação do falido, do Comitê, dos credores e do administrador judicial para que, no prazo sucessivo de  (cinco) dias, se manifestem, valendo como contestação a manifestação contrária à restituição.


§ 2º Contestado o pedido e deferidas as provas porventura requeridas, o juiz designará audiência de instrução e julgamento, se necessária.


§ 3º Não havendo provas a realizar, os autos serão conclusos para sentença.





� Curso de Direito Falimentar, pag. 250, item 231, Saraiva, 1975: “É precisamente a possibilidade do recebimento, in limine, da restituição da cousa arrecadada, por parte do embargante em relação ao pedido restituitório. Neste, não há a possibilidade de o juiz conceder a restituição liminar, o que ocorre no caso dos embargos com a reintegração liminar da coisa a favor do terceiro embargante”.





� LRF. Art. 93. Nos casos em que não couber pedido de restituição, fica resguardado o direito dos credores de propor embargos de terceiros, observada a legislação processual civil. 





� Direito Falimentar e a nova Lei de Falências e Recuperação de Empresas. Coordenado por Luiz Fernando Valente de Paiva. São Paulo: Quartier Latin, 2005, pág. 320.





� Nova Lei de Recuperação e Falências Comentada, pag. 230-231, Editora Revista dos Tribunais, 3ª edição da obra Lei de Falências Comentada.
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